
PROJETO DE LEI N.º 066/2004

DATA: 05 DE MAIO DE 2004.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO DE ADOÇANTE LIQUIDO AOS PORTADORES DE DIABETES DA REDE PÚBLICA DA SAÚDE DO MUNICIPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA – PFL, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108, do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º Torna-se obrigatório o fornecimento de adoçante líquido aos portadores de diabetes atendidos nas Unidades de Saúde do Município de Sorriso.

Parágrafo Único - Terão direito ao recebimento de adoçante líquido os usuários que participem regularmente dos programas de controle de diabetes nas Unidades de Saúde.


Art. 2º O fornecimento deverá ser feito, no mínimo, a cada 60 (sessenta) dias.

Art. 3º O Município fornecerá o adoçante com composição de acordo com as especificações do Ministério da Saúde e acompanhado de folheto explicativo. 

Art. 4º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento, suplementadas, se necessário. 
 Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Plenário Aureliano Pereira da Silva, em 05 de maio de 2004.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA

Vereador PFL

SENHORES MEMBROS DA CÂMARA MUNICIPAL,

1. INTRODUÇÃO:

Tratam a presente propositura de Projeto de Lei que Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento de adoçante líquido aos portadores de diabetes da Rede Pública da Saúde do Município, nos termos da presente Lei.

2. DO PROJETO DE LEI:
O presente projeto visa garantir o fornecimento de um produto elementar aos portadores de diabetes usuários do Sistema Único de Saúde do Município de Sorriso, pois trata-se de um componente imprescindível ao controle da doença e quando não utilizado traz sérias complicações aos seus portadores. Temos diariamente contato com cidadãos que encontram dificuldades em utilizar o adoçante, de boa qualidade, em sua dieta, por conta de sua situação financeira. Por outro lado, consideramos que o Município estaria contribuindo de forma mais eficaz ao tratamento já existente na rede pública de saúde, sem comprometer o erário público, tendo em vista o baixo custo da medida, na forma desta Lei. 
3. CONCLUSÃO:
Concluindo, com o devido respeito, submetemos o presente Projeto de Lei à elevada apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na certeza de que, após regular tramitação, seja a "final", "deliberado" e "aprovado" na devida forma regimental.

Plenário "Aureliano P. da Silva", em 05 de maio de 2004.

ADEVANIR PEREIRA DA SILVA

Vereador – PFL

